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A C Ó R D Ã O 

TC-023264.989.24-5 (ref. TC-011855.989.17-4, TC-011866.989.17-1, TC-

011867.989.17-0, TC-011875.989.17-0, TC-014688.989.21-9, TC-

015007.989.17-1, TC-015414.989.17-8, TC-017568.989.19-8, TC-

018678.989.18-7, TC-009084.989.23-5 e TC-009101.989.23-4) – Recurso 

Ordinário. 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Marília. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de Marília e 

Associação Beneficente Hospital Universitário – ABHU, objetivando o 

gerenciamento, a operacionalização e a execução de ações e serviços da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA Norte, no valor de R$90.941.093,40; e 

Prestações de contas de recursos repassados nos exercícios de 2016, 2017, 

2018 e 2019. 

Responsáveis: Vinicius Almeida Camarinha, Daniel Alonso (Prefeitos), Hélio 

Benetti, Kátia Ferraz Santana, Cássio Luiz Pinto Junior, Ricardo Sevilha Mustafá 

(Secretários Municipais), Fernando Roberto Pastorelli, Edinalva Neves 

Nascimento (Responsáveis pelo Expediente da Secretaria Municipal de Saúde), 

Márcia Mesquita Serva Reis e Regina Lúcia Ottaiano Losasso Serva 

(Presidentes da ABHU). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 23/10/24, que julgou irregulares o 

contrato de gestão, os termos aditivos e as prestações de contas, acionando o 

disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e 

aplicando multa no valor de 500 Ufesps ao responsável Fernando Roberto 

Pastoreli, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Ronaldo Sérgio Duarte (OAB/SP nº 128.639), Jefferson Luis 

Mazzini (OAB/SP nº 137.721), Percival José Bariani Junior (OAB/SP nº 252.566), 

Adriane Maria Gonçalves (OAB/SP nº 437.211), José Américo Lombardi 

(OAB/SP nº 107.319), Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), Milena 

Aparecida Tadiotto Martimiano Nunes (OAB/SP nº 287.616), Aline Grazielle 

Fleitas Cano (OAB/SP nº 351.475), Ronan Figueira Daun (OAB/SP nº 150.425), 

Diego Rafael Esteves Vasconcellos (OAB/SP nº 290.219) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 
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TC-009607.989.25-8 (ref. TC-011855.989.17-4, TC-011866.989.17-1, TC-

011867.989.17-0, TC-011875.989.17-0, TC-014688.989.21-9, TC-

015007.989.17-1, TC-015414.989.17-8, TC-017568.989.19-8, TC-

018678.989.18-7, TC-009084.989.23-5 e TC-009101.989.23-4) – Recurso 

Ordinário. 

Recorrente: Associação Beneficente Hospital Universitário – ABHU. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de Marília e 

Associação Beneficente Hospital Universitário – ABHU, objetivando o 

gerenciamento, a operacionalização e a execução de ações e serviços da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA Norte, no valor de R$90.941.093,40; e 

Prestações de contas de recursos repassados nos exercícios de 2016, 2017, 

2018 e 2019. 

Responsáveis: Vinicius Almeida Camarinha, Daniel Alonso (Prefeitos), Hélio 

Benetti, Kátia Ferraz Santana, Cássio Luiz Pinto Junior, Ricardo Sevilha Mustafá 

(Secretários Municipais), Fernando Roberto Pastorelli, Edinalva Neves 

Nascimento (Responsáveis pelo Expediente da Secretaria Municipal de Saúde), 

Márcia Mesquita Serva Reis e Regina Lúcia Ottaiano Losasso Serva 

(Presidentes da ABHU). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 23/10/24, que julgou irregulares o 

contrato de gestão, os termos aditivos e as prestações de contas, acionando o 

disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e 

aplicando multa no valor de 500 Ufesps ao responsável Fernando Roberto 

Pastoreli, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 

Advogados: Ronaldo Sérgio Duarte (OAB/SP nº 128.639), Jefferson Luis 

Mazzini (OAB/SP nº 137.721), Percival José Bariani Junior (OAB/SP nº 252.566), 

Adriane Maria Gonçalves (OAB/SP nº 437.211), José Américo Lombardi 

(OAB/SP nº 107.319), Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), Milena 

Aparecida Tadiotto Martimiano Nunes (OAB/SP nº 287.616), Aline Grazielle 

Fleitas Cano (OAB/SP nº 351.475), Ronan Figueira Daun (OAB/SP nº 150.425), 

Diego Rafael Esteves Vasconcellos (OAB/SP nº 290.219) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 
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EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. TERCEIRO SETOR. 

CONTRATO DE GESTÃO. TERMOS ADITIVOS. PRESTAÇÕES DE 

CONTAS. VANTAGEM ECONÔMICA NÃO DEMONSTRADA. 

CLÁUSULA CONTRATUAL ILEGAL DE REMUNERAÇÃO 

VARIÁVEL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. 

FUNDAMENTOS INCONSISTENTES COM A INSTRUÇÃO. 

PRESTAÇÕES DE CONTAS REGULARES. PROVIMENTO 

PARCIAL. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Marco Aurélio Bertaiolli e Wagner de Campos 

Rosário, e dos Conselheiros Substitutos - Auditores Samy Wurman e Alexandre 

Manir Figueiredo Sarquis, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 22 de outubro de 

2025, preliminarmente conheceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, 

ante o exposto no voto do Relator, inserido aos autos, deu-lhes provimento 

parcial, para o fim de, afastando das razões de decidir a ausência de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro da contratação, manter a irregularidade do 

Contrato de Gestão e dos Termos aditivos, bem como, reformando a decisão 

recorrida, julgar regulares as prestações de contas de 2017, 2018 e 2019, e 

reduzir o valor da penalidade aplicada ao Sr. Fernando Roberto Pastoreli para 

200 (duzentas) Ufesps. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 22 de outubro de 2025. 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
 
 
gcm 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

X
W

E
LL B

O
R

G
E

S
 D

E
 M

O
U

R
A

 V
IE

IR
A

; C
R

IS
T

IA
N

A
 D

E
 C

A
S

T
R

O
 M

O
R

A
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter

inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-D

0R
0-E

R
C

F
-673B

-
6O

B
2

mailto:gcmv@tce.sp.gov.br

